
PARECER Nº   2487 , DE 2007
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6123, DE 2007

O Presidente desta Comissão de Educação, nobre Deputado Roberto Felício, solicitou a autuação e protocolo de documentação encaminhada pela Senhora Jaci Prado da Silva, reclamando a adoção de providências para que a Escola Estadual Benedito Calixto, no Município de Itanhaém, tenha condições de acessibilidade e permanência para a freqüência de deficientes físicos às aulas.

Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Educação, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 5.º, do Regimento Interno Consolidado.

De acordo com informações prestadas pela Senhora Jaci Prado da Silva, seu filho, Hiago da Silva, é um jovem de 15 anos portador de necessidades especiais – ele é cadeirante desde os 5 anos de idade, devido a um atropelamento – e está enfrentando sérios obstáculos para freqüentar a Escola Estadual Benedito Calixto, no Município de Itanhaém, onde está matriculado e deveria cursar a primeira série do ensino médio desde o início deste ano.

O prédio da referida unidade de ensino não oferece as adaptações suficientes e necessárias aos cadeirantes, como rampas de acesso, torneiras adaptadas nos banheiros e bebedouros e carteiras escolares adaptadas, bem como uma sala fixa no andar térreo. 

Além de outras barreiras enfrentadas pelo jovem cadeirante – deficiência de transporte escolar, atraso na entrega de medicamentos, falta de convívio social (, essa ausência de adaptação da escola freqüentada por Hiago vem prejudicando seu acesso aos estudos, causando-lhe sérios problemas psicológicos (depressão e isolamento da família e dos amigos).

Segundo informações extraídas dos autos, a Diretoria de Ensino do Município de São Vicente ofereceu a Hiago transporte e vaga na Escola Estadual José Carlos Braga Souza, mas a oferta foi recusada pelo jovem porque, diante dos sérios problemas de saúde que ele enfrenta – já teve que se submeter a um cateterismo urinário e, segundo os médicos, pode apresentar sintomas que exijam seu socorro imediato – torna-se inviável sua matrícula em unidades escolares distantes de sua casa. Ademais, o jovem estudante não gostaria de se privar do convívio dos colegas de escola, com quem estuda desde o ensino fundamental e mantém sólida amizade, fundamental para a sua recuperação psicológica.

Importante lembrar que Hiago, assim como todos os portadores de necessidades especiais, possui o direito de freqüentar os estudos em escola pública e gratuita, bem como de receber atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino. É o que dispõe o artigo 208, III, da Constituição Federal de 1988, no que é seguido pela Constituição do Estado (art. 239, § 2.º) e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei federal n.º 8069/90, arts. 53, I e V e 54, III).

No caso de Hiago, assim como de outros cadeirantes que apresentem como única restrição aos estudos a dificuldade de acesso físico às dependências da escola e seus equipamentos (banheiros, bebedouros, carteiras de estudo), o atendimento especializado se resumiria na adoção de providências simples e menos complexas.  

Segundo depoimento prestado pela mãe do jovem estudante ao jornal “A Tribuna”, na edição de 30 de maio deste ano, três medidas simples seriam suficientes para garantir o acesso do jovem aos estudos na referida escola: a instalação de uma torneira no banheiro masculino; uma mesa para ele fazer as lições, já que as carteiras convencionais não são adaptadas e obrigam o estudante a fazer as lições no colo; e uma sala fixa no andar térreo. São providências simples, a nosso ver, que não exigem o dispêndio de vultosos recursos e que garantirão o acesso aos estudos não só a Hiago, mas também aos demais cadeirantes que se matricularem na Escola Estadual Benedito Calixto.    

Por essa razão, propomos aos nobres pares desta Comissão de Educação a adoção, com a máxima urgência, de duas providências indispensáveis:

1) O encaminhamento de ofício ao Ministério Público do Estado, acompanhado de cópia dos presentes autos, para que adote as medidas legais cabíveis com o intuito de zelar pelos direitos do jovem cadeirante Hiago da Silva ;

2) a seguinte:







INDICAÇÃO

“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XII Consolidação do Regimento Interno, ao Sr. Governador do Estado, para que determine, por meio dos órgãos competentes, a adoção de providências urgentes no sentido de dotar o prédio da Escola Estadual Benedito Calixto, no Município de Itanhaém, bem como seus equipamentos – banheiros, bebedouros, carteiras escolares - das condições necessárias de acessibilidade aos cadeirantes.”

É o nosso parecer.

a)  RITA PASSOS -  Relatora

Aprovado o parecer do relator propondo envio de cópia dos autos ao MPE e indicação.

Sala das Comissões, em 26/9/2007

a) ROBERTO FELÍCIO – Presidente
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